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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  INTERNO –
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO  E  À  REMESSA
NECESSÁRIA  - FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO  A  PACIENTE  SEM  CONDIÇÕES
FINANCEIRAS  -  DEVER  DO  PODER  PÚBLICO
INDEPENDENTE  DE  ESFERA  INSTITUCIONAL  -
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL  -  SEGUIMENTO  NEGADO  -
IRRESIGNAÇÃO  -  RETRATAÇÃO  REQUERIDA  -
IMPOSSIBILIDADE  -  INEXISTÊNCIA  DE
ARGUMENTO  CAPAZ  DE  MODIFICAR  O
ENTENDIMENTO  ADOTADO  PELA  RELATORIA  -
MONOCRÁTICA ESTEADA EM JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DO  STJ  E  DESTE  TRIBUNAL  -
PREQUESTIONAMENTO  DE  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS E INFRA-CONSTITUCIONAIS -
REQUISITOS DO ART. 557, CAPUT, DO CPC, NÃO
AFASTADOS  -  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM
OBJURGADO  -  AGRAVO  CONHECIDO  -
DESPROVIMENTO.

- O direito à saúde, além de qualificar-se como direito
fundamental  que  assiste  a  todas  as  pessoas,
representa consequência constitucional indissociável
do direito à vida. 

Agravo Interno no Recurso de Apelação e Remessa Necessária nº 0002965-07.2012.815.0011                                                       1



-  O  Poder  Público,  qualquer  que  seja  a  esfera
institucional de sua atuação no plano da organização
federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente
ao problema da saúde da população, sob pena de
incidir, ainda que por censurável omissão, em grave
comportamento  inconstitucional.  (STF  -  Recurso
Extraordinário nº 393175/RS).

- O juiz não está obrigado a mencionar e a analisar,
isoladamente, todos os dispositivos constitucionais e
legais  invocados pelas  partes  no debate suscitado
nos autos, nem, tampouco, a refutar, um a um, todos
os  argumentos  deduzidos  na  discussão  da  causa,
mas,  apenas,  a  resolvê-la  de  acordo  com  seu
convencimento. 

- Ao relator é facultado decidir negando seguimento
ao  recurso  quando  se  afigurar  manifestamente
inadmissível,  improcedente  ou  prejudicado,  ou  a
pretensão  deduzida  se  confrontar  com  súmula  ou
jurisprudência  predominante  do  respectivo  tribunal,
do Supremo Tribunal Federal ou de Superior Tribunal
de  Justiça;  ou  provê-lo  quando,  ao  contrário,  a
decisão recorrida estiver em confronto com súmula
ou  jurisprudência  dominante  daqueles  tribunais
superiores.  Circunstâncias  nas quais  se impõem a
manutenção do decisum.

-  Inexistindo  motivos  para  retratação,  nega-se
provimento a Agravo Interno  interposto em face de
decisão  monocrática  que  negou  seguimento  ao
recurso de apelação e ao reexame necessário.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo interno, nos termos
do voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 121.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno  interposto  pelo  ESTADO  DA
PARAÍBA, insurgindo-se  contra  decisão  monocrática  desta  relatoria  que
negou  seguimento  ao  reexame  necessário  e  ao  recurso  de  apelação
interposto pela Edilidade contra a decisão do juízo da 2ª Vara  da Fazenda
Pública de Campina Grande que julgou procedente a ação de Obrigação de
Fazer c/c Antecipação de Tutela ajuizada por LUIZ GONÇALVES DA ROCHA
em face do promovido, ora agravante. 
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Assim, diante da negativa de seguimento aos recursos, requer
o provimento do Agravo Interno para que seja exercido pelo nobre relator o
juízo de retratação apto a conferir o devido seguimento do recurso. 

Pediu  a reconsideração/reforma da Decisão Monocrática nos
exatos termos finais: 

“Ante o exposto,  e apoiado no art. 557, do CPC, requer: a)
Que  a  douta  relatoria,  se  digne,  em  juízo  regressivo,  a
reconsiderar  a  decisão  agravada,  procedendo  à  análise  do
pleito  liminar;  b)  Assim  não  procedendo,  que  ponha  este
recurso em mesa para  apreciação e julgamento da Colenda
Câmara  Cível  na  primeira  sessão  subsequente,  pugnando  a
Fazenda Estadual pelo seu acolhimento ante as razões alhures
declinadas, e reforma da decisão monocrática; c) Em caso de
desacolhida da presente pretensão, o que se cogita apenas por
cautela, que sejam os dispositivos da legislação federal (artigos
555 e 557,  caput,  do CPC) constitucional (art.  5º,  LV, e 196)
devidamente  prequestionados  para  fins  de  abertura  das
instâncias extraordinárias. Pede deferimento”. 

É o breve relato.

VOTO

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso de
retratação, tampouco de provimento do agravo interno.

 Não  vejo  motivos  plausíveis  para  reconsiderar  a  decisão
proferida, nem da possibilidade de modificar o meu convencimento quantos
aos fatos analisados em data pretérita.

Ao relator é facultado negar seguimento ao recurso quando se
afigurar  manifestamente  inadmissível,  improcedente  ou  prejudicado,  ou  a
pretensão deduzida se confrontar com súmula ou jurisprudência predominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Superior Tribunal
de Justiça; ou provê-lo quando, ao contrário, a decisão recorrida estiver em
confronto  com  súmula  ou  jurisprudência  dominante  daqueles  tribunais
superiores.

Ademais,  os  argumentos  trazidos,  no  presente  recurso,  em
nada  modificam  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  porquanto  não
apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido,

Na decisão monocrática proferida com amparo no caput do art.
5571 do CPC, fundamentei, in verbis:

“[...].  O  caso  é  de  fácil  deslinde,  não  oferecendo  maiores
dificuldades.

No que se refere à prefacial de ilegitimidade passiva do Estado
da Paraíba, já restou exaustivamente decidido neste Tribunal

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.
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que  a  responsabilidade  dos  Entes  da  Federação  é  solidária
quando  se  trata  do  fornecimento  de  medicação  aos
necessitados,  podendo  estes  ajuizarem  demandas  contra
qualquer daqueles. Nesse sentido:

[…]. A União, os Estados-membros e os Municípios são
responsáveis solidários no que pertine à proteção e ao
desenvolvimento do direito da saúde. Assim, ainda que
determinado medicamento ou serviço seja prestado por
uma  das  entidades  federativas,  ou  instituições  a  elas
vinculadas,  nada  impede  que  as  outras  sejam
demandadas,  de  modo  que  qualquer  delas  (União,
Estados  e  Municípios)  têm,  igualmente,  legitimidade,
individual ou conjunta, para figurar no pólo passivo em
causas  que  versem  sobre  o  fornecimento  de
medicamentos.  […].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00212028920128150011,  -  Não  possui  -,
Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em
04-11-2014) 

[...]  sendo  o  SUS  composto  pela  União,  Estados-
membros e Municípios, é de reconhecer-se, em função
da solidariedade, a   legitimidade passiva de quaisquer
deles  no  polo  passivo  da  demanda.  […].  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20128610520148150000,  -  Não possui  -,  Relator  DES
JOAO ALVES DA SILVA , j. em 03-11-2014) 

Ainda  sobre  esse  tema,  ressalto  que  os  dispositivos
constitucionais  mencionados  pelo  recorrente,  que  tratam  da
descentralização das ações e serviços relativos à saúde, não
são  suficientes  para  rechaçar  sua  legitimidade,  vez  que
retratam  unicamente  o  atendimento  à  população,  não
mencionando  especificamente  a  obrigação  de  disponibilizar
medicamentos  visando  garantir  o  tratamento  necessário
daqueles  que  precisam.  Diante  do  exposto,  REJEITO  O
QUESTIONAMENTO SUSCITADO.

No  mérito,  merece  destaque  a  demonstração  no  caderno
processual de que o Apelado apresenta a doença designada
pelo CID H 36.0, necessitando do medicamento (lucentis) para
o efetivo tratamento, a fim de evitar complicações mais graves.

A par dessas informações, penso que a sentença de primeiro
grau deve ser mantida em todos os seus termos, até porque
prolatada de acordo com o que estabelece o Art. 196 da Magna
Carta, que está assim transcrito:

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais  e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.”

Com relação à inexistência do medicamento pleiteado no rol do
Estado e listado pelo Ministério de Saúde, esta Corte já decidiu
que estes atos normativos inferiores não podem se sobrepor
aos ditames da Lei Maior, devendo esta sempre prevalecer:

[…]. A Portaria 1.318/2002 do Ministério da Saúde, que
estabelece a listagem de medicamentos excepcionais a
serem fornecidos gratuitamente pelo Poder Público, não
tem  o  condão  de  restringir  uma  norma  de  cunho
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constitucional  que,  por  ser  veiculadora  de  direito
fundamental,  deve  ser  interpretada  com  a  amplitude
necessária a dar eficácia aos preceitos constitucionais.
[…].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00123244420138150011, - Não possui -, Relator DESª.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 28-10-
2014).

[…]. A Portaria 1.318/2002 do Ministério da Saúde, que
estabelece a listagem de medicamentos excepcionais a
serem fornecidos gratuitamente pelo Poder Público, não
tem  o  condão  de  restringir  uma  norma  de  cunho
constitucional  que,  por  ser  veiculadora  de  direito
fundamental,  deve  ser  interpretada  com  a  amplitude
necessária a dar eficácia aos preceitos constitucionais.
[…].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00179799420138150011, -  Não possui -,  Relator  DES.
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 15-10-2014).

No  que  pertine  às  demais  argumentações  trazidas  pelo
apelante,  observa-se  que  já  foram  enfrentadas  por  este
Tribunal,  que  fez  prevalecer  o  conteúdo  do  dispositivo
constitucional acima grafado, in verbis:

[…].  Não  há  também  que  se  alegar  ferimento  à
independência e à harmonia dos Poderes, pois consiste
o  pedido  da  inicial  em  tutela  de  direito  fundamental,
sendo dever do Judiciário garantir a observância desses
princípios  por  parte  das  entidades  governamentais.  É
entendimento  pacífico  no âmbito  do Supremo Tribunal
Federal  que  não  há  ferimento  à  independência  e  à
harmonia dos Poderes, quando a pretensão da demanda
consistir  em  tutela  de  direito  fundamental  essencial,
sendo dever do Judiciário garantir a observância desses
princípios por parte das entidades governamentais. […].
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00231936620138150011,  2ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO, j. em 28-10-2014).

[…]. Tratando-se o caso de obrigação máxima tirada da
própria  Constituição  Federal,  não  há  como considerar
que  a  decisão  proferida  pelo  juiz  de  primeiro  grau
ofendeu  ao  princípio  da  separação  dos  poderes.  […].
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00120120077050001,  TRIBUNAL  PLENO,  Relator
JOÃO ALVES DA SILVA, j. em 12-03-2013) 

[…].  O  fato  de  não  estar  a  despesa  prevista  no
orçamento  público,  consubstancia  mero  trâmite
burocrático,  que  não  tem  o  condão  de  eximir  o  ente
público  da sua responsabilidade.  Ademais,  a  previsão
orçamentária, em que pese ser norma constitucional, é
hierarquicamente  inferior  ao  direito  à  vida  e  à  saúde,
cláusulas  pétreas.  […].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 01078554120128152001, - Não possui
-,  Relator  DESª.  MARIA DAS  NEVES  DO  EGITO  D
FERREIRA , j. em 31-10-2014).

[…].  Conforme entendimento  sedimentado  no  Tribunal
de Justiça da Paraíba, a falta de previsão orçamentária
não pode servir como escudo para eximir o Estado de
cumprir com o seu dever de prestar o serviço de saúde
adequado à população. 
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Por  fim,  considero  que  todos  os  temas  afirmados  pelo
insurgente foram rechaçados neste decisum, o que é suficiente
para dispensar o requerido prequestionamento dos dispositivos
elencados.

Sobre  a  questão,  o  inciso  II1,  do  Artigo  23  da  Constituição
Federal  traz  explicitamente  a  competência  solidária  entre  os
Entes  Federativos  com  relação  ao  cuidado  da  saúde  e  à
assistência  pública.  Logo,  a  pessoa  que  for  acometida  de
alguma doença poderá exigir  medicamentos de qualquer  um
deles.

Em  decorrência  desse  preceito  constitucional,  a  divisão  de
atribuições  previstas  na  Lei  8.080/902,  norma  que  trata  do
Sistema Único de Saúde - SUS, não tem o condão de eximir o
demandado  da  responsabilidade  que  a  Carta  Magna  lhe
reserva.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal tem decidido:

O  preceito  do  Artigo  196  da  Carta  da  República,  de
eficácia imediata, revela que a saúde é direito de todos e
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações  e  serviços  para  a  sua  promoção,  proteção  e
recuperação.  A  referência,  contida  no  preceito,  a
“Estado”  mostra-se  abrangente,  a  alcançar  a  União
Federal,  os  Estados  propriamente  ditos,  o  Distrito
Federal  e  os  Municípios.”  (STF  AI  2238.328/RS,  Min.
Marco Aurélio, DJ 11.0.99).

Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

"O funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é
de  responsabilidade  solidária  da  União,  Estados-
membros e Municípios, de modo que, qualquer dessas
entidades têm legitimidade ad causam para figurar  no
pólo  passivo  de  demanda  que  objetiva  a  garantia  do
acesso  à  medicação  para  pessoas  desprovidas  de
recursos financeiros"3 

Superada a questão, entendo que a decisão vergastada não
merece retoque, na medida em que se apresenta em perfeita
consonância ao entendimento jurisprudencial dominante pelos
Tribunais  Pátrios,  dentre  eles  Supremo  Tribunal  Federal  e
Superior Tribunal de Justiça.

No  caso  concreto,  existindo  orientação  sedimentada  dos
Tribunais  Pátrios,  dentre  tais  o  Supremo  Tribunal  Federal,
Superior Tribunal de Justiça e Órgão Colegiado deste Tribunal
quanto ao tema em desate, nada obsta que o julgador aprecie,
desde  logo,  a  presente  demanda,  uma  vez  que,  em
observância ao princípio da prestação jurisdicional equivalente,
o  Relator,  por  economia  e  celeridade  processual,  forneça  à
parte  recorrente  a  mesma  prestação  jurisdicional  que  seria
dada se tal demanda fosse julgada pelo órgão fracionário. Veja
decisão do Colendo STJ nesse sentido:

“PROCESSO CIVIL. CPC, ARTS. 475 E 557. DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR  RESPALDADA  EM
JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL A QUE PERTENCE.
REMESSA NECESSÁRIA. 1. A aplicação do art. 557 do
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CPC  supõe  que  o  julgador,  ao  isoladamente,  negar
seguimento  ao  recurso,  confira  à  parte,  prestação
jurisdicional equivalente à que seria concedida acaso o
processo fosse julgado pelo órgão colegiado. 2. A ratio
essendi do dispositivo, com a redação dada pelo art. 1º
da  Lei  9.756/98,  está  a  desobstruir  as  pautas  dos
tribunais, dando preferência a julgamentos de recursos
que  encerrem  matéria  controversa.  3.  Prevalência  do
valor celeridade à luz do princípio da efetividade. 4. O
Relator, com base no Artigo 557 do CPC, pode decidir
monocraticamente a apelação e a remessa oficial, sem,
todavia,  comprometer  o  duplo  grau  de  jurisdição.  5.
Ausência  de  prequestionamento  dos  artigos  da  Lei
6.830/80.  6.  Recurso  especial  desprovido.  (STJ,  1ª
Turma, RESP 517358/RN, Luiz Fux, relator, j. 4.9.2003)
(Grifei).

Destarte,  existindo  orientação  sedimentada  no  Órgão
Colegiado deste Tribunal quanto ao tema em desate, tem lugar
o julgamento singular previsto no Artigo 557, do CPC.

Diante do exposto, em analogia ao disposto o Artigo 557, caput,
do  CPC,  de  forma  MONOCRÁTICA,  nego  seguimento  a
remessa e ao apelo,  por  serem os recursos manifestamente
improcedentes, mantendo a sentença vergastada em todos os
seus termos. P. I”.

No  que  tange  aos  dispositivos  constitucionais  e
infraconstitucionais invocados pelo Agravante, dou-lhes por prequestionados,
e desde logo declaro não ter havido nesta decisão qualquer violação a tais
dispositivos  bem como  negativa  de  sua  vigência,  não  estando  o  julgador
obrigado a  manifestar  especificamente acerca de todas as normas legais
invocadas pela parte devendo, tão somente, lançar decisão fundamentada,
julgando a lide e prestando a tutela jurisdicional requerida

Portanto, a  decisão  monocrática  aplicou  a  justa  medida do 
direito, e o agravo interno não merece provimento.

DISPOSITIVO

À  vista  do  esposado,  esvaziado  o  presente  agravo  interno  de
argumentos plausíveis,  NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO, mantendo incólume a
decisão internamente agravada.

Presidiu a Sessão de Julgamento o Exmo. Des.  José Aurélio da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (Relator), o
Exmo. Sr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª.
Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen
Procurador de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de julho de 2015.

           DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
          RELATOR
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